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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná



RESOLUÇÃO Nº ... DE ... /2014

Súmula: Altera dispositivos da Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Londrina: cria a Consultoria Legislativa, o Serviço de Compilação e Consolidação Legislativa e o Departamento de Apoio às Comissões. Altera dispositivos da Resolução nº 55, de 25 de março de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal de Londrina: cria os cargos de Analista de Recursos Humanos, Relações Públicas, Revisor de Textos e Jornalista; e aumenta o quantitativo dos cargos de Técnico Legislativo, Advogado, Analista de Informática e Contador, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE

RESOLUÇÃO:
Art. 1o Os incisos II e III do Art. 2o da Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

...

“II – Órgãos de staff: constituem os órgãos de staff dos Vereadores, do Plenário, das Comissões Legislativas, da Mesa Executiva e do Presidente desta:

a) Procuradoria Jurídica;

b)  Consultoria Legislativa; e

c)  Assessoria de Comunicação.

III – Órgãos de linha: constituem órgãos de linha de estrutura organizacional desta Câmara a Diretoria Geral e os seguintes departamentos que a integram:

a) Departamento Legislativo;

b) Departamento de Apoio às Comissões;

c) Departamento de Redação Oficial;

d) Departamento de Atas;

e) Departamento de Documentação e Informação;

f) Departamento de Informática;

g) Departamento de Recursos Humanos;

h) Departamento de Administração Predial;

i) Departamento Financeiro; e

j) Departamento de Suprimentos e Patrimônio.”
...

Art. 2o O Organograma da Câmara Municipal de Londrina - Anexo I da Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, passa a vigorar conforme o Anexo I desta Resolução.

Art. 3o O artigo 5º da Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

...

“Art. 5º A Consultoria Legislativa (Conleg) é órgão de consultoria e assessoramento institucional aos Vereadores, à Mesa Executiva, às comissões permanentes e temporárias, integrada por servidores das áreas jurídica, contábil e técnico-legislativa, com as seguintes competências:

I – Possibilitar o cumprimento das funções legislativa e fiscalizadora da Câmara Municipal de Londrina;

II – Elaborar normas de âmbito interno e recomendações com vistas ao desempenho de suas atividades e ao aperfeiçoamento da técnica legislativa;

III – Elaborar minutas de proposições previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina ou adequá-las à técnica legislativa, a pedido da Mesa Executiva, das comissões permanentes e temporárias, e dos Vereadores;
IV- Proceder a pesquisas, coleta de dados e estudos técnicos relativos às matérias a ela encaminhados pelos Vereadores e demais Órgãos da Casa;

V – Responder a consultas sobre assuntos estritamente vinculados ao exercício do mandato legislativo, no âmbito da Câmara Municipal de Londrina;

VI – Sugerir alternativas para a ação parlamentar e legiferante, em pertinência ao assessoramento requerido;

VII – Participar do planejamento das atividades de aprimoramento técnico-profissional e científico dos Consultores e Assessores Legislativos; 
VIII – Prestar assessoria regimental;

IX – Assessorar a Mesa Executiva e as comissões permanentes e temporárias em matérias que exijam apreciação técnica e regimental, elaborando os pareceres sob responsabilidade daquelas;

X – Solicitar serviço especializado de Assessoria ou Consultoria Técnica terceirizada; e
XI – Orientar o Serviço de Atualização (compilação) e Consolidação Legislativa.”
...
Art. 4o Fica incluído o art. 5º-A na Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, com a seguinte redação:
...

“Art. 5º-A O Serviço de Atualização (Compilação) e Consolidação Legislativa, cuja estrutura está vinculada à Consultoria Legislativa, tem as seguintes atribuições e competências:
I – Verificação da exatidão do texto da lei original impressa e disponibilizada no sítio da Câmara Municipal (súmula, texto, revogações e alterações expressas, dados relativos à sanção/promulgação e publicação);

II – Verificação da indexação (índice de pesquisa) da legislação;

III – Alimentar o programa de legislação municipal, procedendo inclusive à incorporação daquelas que alteram leis expressas;

IV – Atualização, no sítio da CML, da legislação municipal;

V – Classificação de todas as leis (vigente, revogada expressamente, vigência temporária findada, revogada por força de lei);

VI – Controle das leis vigentes que se referem ao mesmo tema a fim de facilitar futura consolidação;

VII – Apresentação de relatório, até o final do segundo ano de cada legislatura, indicando quais diplomas prescindem de consolidação;

VIII – Prestação de informações sobre a vigência de leis para fins de certidões; e

IX – Execução de outras atividades correlatas às acima descritas.”

...

Art. 5o O art. 9º da Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Ao Departamento Legislativo (DLE) compete:

I - desempenhar todos os passos do processo legislativo relativos à tramitação de projetos de lei, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resolução, de decreto legislativo e de contas do Executivo Municipal;

II - elaborar a redação final dos projetos;
III - controlar os prazos para sanção ou promulgação;

IV - manter o arquivo de leis, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resoluções, de decretos legislativos e de contas do Executivo Municipal com todos os documentos do processo legislativo do ano corrente;

V - formatar o texto final de leis promulgadas, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resoluções e de decretos legislativos, encaminhando-os para publicação ao Jornal Oficial com cópia para o Executivo;

VI - controlar o prazo para publicação e conferir o texto de atos legislativos no órgão oficial de imprensa do Município;

VII - disponibilizar no sistema informatizado da CML a íntegra de leis, de emendas à Lei Orgânica, de resoluções, de decretos legislativos e das contas do Executivo Municipal;

VIII - receber vetos aos projetos de leis, encaminhando-os para tramitação e controlar o prazo;

IX - apoiar a realização das sessões ordinárias, extraordinárias, preparatórias, especiais e de julgamento elaborando as pautas, fornecendo todos os documentos necessários e/ou solicitados em Plenário, acompanhar a discussão das matérias, dar o encaminhamento e alimentar o sistema informatizado de acordo com o despacho da Mesa;

X - providenciar o controle de frequência dos vereadores e o respectivo relatório mensal;

XI - alimentar e manter atualizado, no Sistema Informatizado, o cadastro de decretos legislativos, da Legislatura, da Mesa Executiva, de Partidos, de Vereadores e de Comissões;
XII – Prestar atendimento ao público interno e externo referente à tramitação dos projetos de lei, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resolução, de decreto legislativo e de contas do Executivo Municipal do ano corrente; e

XIII – Operar o painel eletrônico.”
...
Art. 6o Inclua-se o artigo 9º-A à Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, com a seguinte redação:

“Art. 9º-A: O Departamento de Apoio às Comissões (DAC) tem as seguintes competências:

I – Secretariar os trabalhos internos das Comissões Permanentes, das Comissões Temporárias, da Comissão de Ética e da Corregedoria da Câmara Municipal de Londrina;

II – Apoiar a realização das reuniões públicas de discussão das proposições pertinentes às Comissões, com a elaboração da pauta, disponibilização de documentos necessários para subsidiar os debates e dar os encaminhamentos da Comissão;

III - Controlar os prazos de parecer, elaborar os votos em consonância com o que rege o Regimento Interno e tomar outras providências que se fizerem necessárias;

IV – Disponibilizar as proposições acessórias, bem como os respectivos pareceres no Sistema Informatizado da Câmara;
V – Manter arquivo auxiliar contendo documentos referentes às comissões, aos conselhos, aos comitês e aos órgãos criados por leis especiais com representação da Câmara (leis, decretos, ofícios e outros) e alimentar o respectivo cadastro no Sistema Informatizado da CML; e

VI – Auxiliar, em conjunto com os demais setores envolvidos, na preparação e no acompanhamento de audiências públicas aprovadas por comissão ou em Plenário, com a elaboração de relatório.”

...

Art. 7o O artigo 10 da Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
...

“Art.10.  Ao Departamento de Redação Oficial (DRO) compete:

I – Pesquisar e protocolar ou recusar as indicações;
II – Protocolar as indicações, os requerimentos e os pedidos de informações;
III - Elaborar o relatório das proposições de sua competência;
IV- Registrar no Sistema Informatizado da Câmara os despachos dados aos requerimentos, indicações, pedidos de informações e votos de pesar;
V – Manter cadastro atualizado de cargos, seus titulares e endereços relativos a órgãos federais, estaduais e municipais;

VI - Redigir os ofícios oriundos de indicações, requerimentos e pedidos de informações e controlar o prazo de envio de respostas a estes, cobrando resposta do Executivo quando expirado o prazo regimental;

VII – Disponibilizar no Sistema Informatizado da Câmara as respostas dos requerimentos, das indicações e dos pedidos de informações;
VIII - fornecer relatórios dos requerimentos, das indicações e dos pedidos de informações aos respectivos autores e prestar informações daqueles aos assessores e servidores da Câmara; e
IX – Elaborar a pauta de urgência.
...
Art. 8o O art. 11 da Resolução nº 56, de 2 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

...

“Art. 11 Ao Departamento de Atas (DAT) compete:

I - elaborar ata sumária das sessões ordinárias e extraordinárias, bem como das reuniões das comissões permanentes e temporárias;

II - elaborar ata na íntegra das sessões de instalação da legislatura, de posse dos vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito, de julgamento e preparatórias;

III - elaborar ata, resumida ou na íntegra, das sessões, reuniões das comissões permanentes ou temporárias, audiências públicas, quando solicitado e conforme regulamentação;

IV – transcrever, na íntegra, depoimentos tomados por comissões especiais de inquérito e comissões processantes e pronunciamentos de matérias relacionadas à Câmara, quando solicitado e conforme regulamentação;

V - realizar transmissão textual on-line das sessões ordinárias e extraordinárias e das reuniões das comissões permanentes; e

VI - registrar no Sistema Informatizado da Câmara as atas das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, preparatórias e de julgamento, reuniões das comissões permanentes e temporárias e audiências públicas.”
...

Art. 9o O Anexo II da Resolução nº 55, de 25 de março de 2004, passa a vigorar conforme o Anexo II desta Resolução.

Art. 10. A Descrição Sumária dos Cargos, constante do Anexo VII da Resolução nº 55/2004 e o Anexo V da Resolução nº 56/2004, passam a vigorar conforme o Anexo III desta Resolução.

Art. 11. O “caput” do artigo 17 da Resolução nº 55, de 25 de março de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

...

“Art. 17. Ao servidor investido em função de Gerente nos Departamentos, na Assessoria Jurídica, na Consultoria Legislativa e na Controladoria, será atribuída a Gratificação por Atividade de Gerência – GAG, que acompanhará o valor estabelecido no Plano de Cargos, Carreira e Salários do Executivo Municipal, correspondendo ao valor da GA 2 – Gerenciamento de Unidade Administrativa daquela lei.”

...
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões, 10 de julho de 2014.

A MESA EXECUTIVA:

Vereador Rony dos Santos Alves 

Presidente

    Vereador Gustavo Richa




Vereador Emanoel Gomes

             Vice-Presidente





1º Secretário

       Vereador Vilson Bittencourt 



Vereador Mario Takahashi

             2º Secretário




                        3º Secretário

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº       /2014

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de resolução propõe alterações às Resoluções nº 55 e 56/2004, que respectivamente dispõem sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal de Londrina e sobre a Estrutura Organizacional do Legislativo Municipal, pelas razões que enumeramos:

1) Inclusão da Consultoria Legislativa, do Serviço de Compilação e Consolidação Legislativa e do Departamento de Apoio às Comissões à Estrutura Organizacional desta Casa Legislativa:

A Resolução nº 106/2014 – novo Regimento Interno da Câmara Municipal a entrar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015, prevê a criação de três novas estruturas para o Legislativo Municipal. Acatando os estudos da Comissão Especial que revisou o Regimento Interno, bem como ao que foi aprovado em plenário, a Mesa Executiva propõe, por meio deste projeto de resolução, a inclusão da Consultoria Legislativa, do Serviço de Compilação e Consolidação Legislativa e do Departamento de Apoio às Comissões à Estrutura Organizacional da Câmara Municipal, vislumbrando a melhoria e a otimização dos trabalhos da Instituição.

Com a criação da Consultoria Legislativa, órgão de consultoria e assessoramento institucional aos Vereadores, à Mesa Executiva, às comissões permanentes e temporárias e à Administração da Casa, integrada por servidores das áreas jurídica, contábil e técnico-legislativa, busca-se o necessário aparato técnico às atividades de vereança e de administração, por meio de informações, orientações, estudos e pareceres, com vistas à valorização da atuação parlamentar e da própria Instituição. Neste sentido, será necessário o aumento do quantitativo dos cargos de técnico legislativo, contador e advogado para que, gradativamente, a Casa possa se adequar às exigências do novo Regimento Interno.

O novo Regimento Interno, no seu artigo 267, dispôs que “deverá ser instituído, no âmbito da Câmara Municipal de Londrina, mediante ato próprio, um departamento, que terá por finalidade a atualização, consolidação e catalogação da legislação vigente no âmbito deste Município”, razão pela qual a Mesa inclui no presente projeto de resolução o Serviço de Compilação e Consolidação Legislativa na estrutura organizacional da Casa como um setor vinculado à Consultoria Legislativa, conforme sugeriu o Grupo de Estudos designado pela Presidência da Casa para esse fim, cujo relatório foi protocolado em 11 de junho de 2014 e apensado à presente resolução (Anexo IV).
No primeiro ano desta Legislatura, a Mesa Executiva constatou que as comissões permanentes e temporárias da Casa carecem de mais suporte e secretaria para a realização de suas tarefas, assim como entendeu a comissão especial de revisão do Regimento Interno, razão pela qual propõe-se a criação do Departamento de Apoio às Comissões para auxiliá-las na condução de suas reuniões, na apreciação das matérias, emissão de votos, redação de atas e ofícios, realização de audiências públicas e outros serviços que se fizerem necessários à sua atuação. Para a criação e funcionamento dessa estrutura também haverá necessidade de mais servidores do cargo de Técnico Legislativo, o que justifica a alteração do Anexo I da Resolução nº 55/2004.

2) Criação do cargo de Analista de Recursos Humanos:

Considerando a eficiência um princípio constitucional da Administração Pública e na busca de uma “Administração Pública Gerencial”, a Mesa Executiva, acatando a solicitação do Departamento de Recursos Humanos, que visa contribuir com o aprimoramento dos serviços da Casa, destaca a necessidade de criação de cargo de provimento efetivo, a ser denominado Analista de Recursos Humanos, haja vista o aumento do quadro de servidores nos últimos anos e a inexistência de uma política estratégica de gestão de pessoas, a ser elaborada e desenvolvida por profissional de nível superior da respectiva área do conhecimento.
Com vistas ao desenvolvimento do quadro de funcionários desta Casa Legislativa, composto por servidores comissionados e efetivos, aprendizes, estagiários e terceirizados, consideramos necessária à criação do cargo de provimento efetivo de Analista de Recursos Humanos, a fim de atender às necessidades de gestão e planejamento estratégico relativo à pessoal, e consequentemente à modernização da instituição. 

3) Ampliação do quantitativo do cargo de Técnico Legislativo:

Em virtude do atual número de servidores efetivos, do aumento da demanda de trabalho, da criação de novas estruturas na Casa, além dos pedidos de novos funcionários encaminhados ao Departamento de Recursos Humanos, torna-se necessária a ampliação do quantitativo do cargo de Técnico Legislativo ao quadro de funcionários desta Câmara Municipal.

4) Ampliação do quantitativo do cargo de Analista de Informática:
Nos últimos anos a informática da Câmara apresentou um crescimento muito importante em todas as áreas e serviços.
Com a disponibilização das informações na Internet e das constantes mudanças tecnológicas, vem sendo necessária uma evolução nos sistemas de informática e no atendimento ao usuário, lembrando que os computadores desta Casa estão ligados em rede utilizando Internet, e-mail, arquivos e banco de dados, que exigem constante administração e controles de segurança. Assim, demonstramos a necessidade da contratação de mais Analistas de Informática.

5) Ampliação do quantitativo do cargo de Contador:

A Casa Legislativa dispõe de cinco contadores no quadro de servidores. Destes, dois estão lotados no Departamento Financeiro e três na Controladoria, porém este número deve ser ampliado tendo em vista o grande leque de atribuições institucionais desenvolvidas pelos mesmos.

Além disso, vários departamentos desta Câmara necessitam da assessoria de um contador para o desenvolvimento de determinados trabalhos que envolvam o conhecimento específico deste profissional.

Some-se ao exposto a criação da Consultoria Legislativa, que também deverá contar com servidores do cargo de Contador em sua composição, atuando na função de Consultor Legislativo nas matérias afins.
6) Criação dos cargos de Jornalista e Relações Públicas:

A necessidade de contratação de novos profissionais é uma antiga reivindicação dos agentes políticos da Casa e foi apontada no “Relatório Final da Comissão de Reestruturação da Assessoria de Comunicação”, constituída pela Portaria nº 51/2012, documento já entregue à Mesa Executiva do Legislativo em abril do referido ano.

Ocorre que a ASCOM assumiu atividades necessárias e consideradas de apoio ao exercício da atividade parlamentar, evolução que não foi acompanhada com aumento de pessoal na área administrativa. Esta situação dificulta a definição de uma política de comunicação da Câmara, mascara as atividades sob a responsabilidade desta Assessoria que sofre com a falta de pessoal e equipamentos, além do espaço físico inadequado.

A parceria nas diversas áreas que existe na Assessoria de Comunicação deve ser mantida e reforçada com a nova estrutura que deverá contar com setores específicos de Cerimonial; Jornalismo e Fotografia; Internet, Áudio e Imagem; Multimeios.

Assim, e novamente de acordo com o estudo realizado em 2012, propõe-se a criação dos cargos da classe gestora (nível superior), a seguir relacionados e a ampliação do número de técnicos legislativos para atuação específica na ASCOM:

Para prestar serviço junto ao Cerimonial (além da estrutura já existente), propõe-se a criação do cargo e a contratação, por meio de concurso público de um profissional da área de Relações Públicas.

Na área de Jornalismo/Fotografia, a estrutura deverá comportar novos cargos ocupados por funcionários efetivos que atenderão a demanda própria do serviço de jornalismo com ênfase para a mídia eletrônica. Por isso a presente proposta cria o cargo de Jornalista (três vagas) para que posteriormente seja realizado concurso público para contratação desses profissionais, portadores de diplomas de nível superior.

Diversamente do que ocorre atualmente (terceirização), a dinâmica do serviço de Fotografia, em breve, deverá ser substancialmente alterada em razão de novo processo de contratação orientado pela Controladoria e Departamento de Suprimentos do Legislativo.

7) Criação do cargo de Revisor de Textos:

Atualmente, a Câmara Municipal de Londrina carece de um profissional no cargo de Revisor de Textos. A produção legislativa, atividade fim da Casa, é totalmente interdependente da produção textual, que ocorre durante todo o processo legislativo, culminando com a edição da lei. Ademais, existem vários departamentos da Casa que têm como atividade precípua a produção de textos oficiais (Assessorias Jurídica e Técnico-Legislativa, Redação de Atas, Redação de Ofícios e Departamento Legislativo), além dos outros que indiretamente o fazem.
A revisão de texto é importante para garantir a qualidade do trabalho, a correção e a precisão dos textos, com vistas a assegurar a sua total compreensão pelos públicos interno e externo. Muitas vezes pela familiaridade com o assunto o autor comete lapsos e equívocos que, mesmo em sucessivas leituras, passam despercebidos, o que pode prejudicar a qualidade do trabalho. Além disso, é na revisão que se assegura a coesão, a coerência e a padronização na construção de textos. 

Enfatize-se que todos os setores da Câmara Municipal de Londrina, em maior ou menor grau, produzem textos, e todos os servidores precisam de treinamento e de suporte técnico para esta produção, já que muitas delas se tornarão públicas, em especial os textos disponibilizados na Internet, de acesso irrestrito e incalculável.
Finalmente e em atenção aos limites de gastos de pessoal e da possibilidade orçamentário-financeira deste Legislativo, apensamos a este projeto o impacto financeiro elaborado pela Controladoria da Casa (Anexo V).

Por todo o exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto de resolução.

Sala de Sessões, 10 de julho de 2014.

A MESA EXECUTIVA:

Vereador Rony dos Santos Alves 

Presidente

Vereador Gustavo Richa




Vereador Emanoel Gomes

          Vice-Presidente





             1º Secretário

  Vereador Vilson Bittencourt 



    Vereador Mario Takahashi

              2º Secretário





              3º Secretário
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